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PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra decisão do Presidente da Turma Nacional de Uniformização, que não 
admitiu o pedido de uniformização interposto pelo autor, que implicaria o 
reexame de matéria de fato. No Tribunal a quo, a segurança foi denegada.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual, conforme  
transcrito: "Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais 
sobre questões de direito material (...); Art. 19. Quando a orientação 
acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o § 1o do art. 18 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada 
poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência (...)".

III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal 
nos juizados especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o dispositivo: "Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre 
questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei".
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IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça decorre que o pedido de uniformização de interpretação de lei 
somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão de 
direito material, nas seguintes hipóteses: "a) Divergência entre turmas 
recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados 
da Federação, acerca da interpretação de lei federal; b) Quando a decisão 
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal 
que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça; d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça".

V - Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, ao indeferir o 
pedido formulado em mandado de segurança impetrado pelo requerente, 
consignou expressamente que “No caso em exame, verifica-se que a turma 
de origem negou ao autor o direito ao benefício de auxílio-acidente porque, 
depois de analisar a prova, concluiu que não existe redução para o exercício 
de sua profissão habitual, como operador de caixa.”.

VI- Como se observa, não se trata de discussão de direito 
material, mas de direito eminentemente processual, mais especificamente, 
inviabilidade de impetração de mandado de segurança ante a necessidade de 
dilação probatória. Desse modo, por não se enquadrar nas hipóteses legais 
de cabimento previstos na legislação de regência acima citada, não merece 
conhecimento o presente pedido de uniformização. No mesmo 
sentido: PUIL n. 1.395/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 11/12/2019, DJe de 26/2/2020; AgInt no PUIL 2.288/ES, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
15/02/2022, DJe 21/02/2022; AgInt no PUIL 298/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 
22/02/2018.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2023 a 16/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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                    Brasília, 16 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DATNU. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra decisão do Presidente da Turma Nacional de Uniformização, que não 
admitiu o pedido de uniformização interposto pelo autor, que implicaria o 
reexame de matéria de fato. No Tribunal a quo, a segurança foi denegada.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual, conforme  
transcrito: "Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais 
sobre questões de direito material (...); Art. 19. Quando a orientação 
acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o § 1o do art. 18 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada 
poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência (...)".

III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal 
nos juizados especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o dispositivo: "Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre 
questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei".
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IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça decorre que o pedido de uniformização de interpretação de lei 
somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão de 
direito material, nas seguintes hipóteses: "a) Divergência entre turmas 
recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados 
da Federação, acerca da interpretação de lei federal; b) Quando a decisão 
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal 
que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça; d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça".

V - Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, ao indeferir o 
pedido formulado em mandado de segurança impetrado pelo requerente, 
consignou expressamente que “No caso em exame, verifica-se que a turma 
de origem negou ao autor o direito ao benefício de auxílio-acidente porque, 
depois de analisar a prova, concluiu que não existe redução para o exercício 
de sua profissão habitual, como operador de caixa.”.

VI- Como se observa, não se trata de discussão de direito 
material, mas de direito eminentemente processual, mais especificamente, 
inviabilidade de impetração de mandado de segurança ante a necessidade de 
dilação probatória. Desse modo, por não se enquadrar nas hipóteses legais 
de cabimento previstos na legislação de regência acima citada, não merece 
conhecimento o presente pedido de uniformização. No mesmo 
sentido: PUIL n. 1.395/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 11/12/2019, DJe de 26/2/2020; AgInt no PUIL 2.288/ES, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
15/02/2022, DJe 21/02/2022; AgInt no PUIL 298/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 
22/02/2018.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

pedido de uniformização de interpretação de lei, fundamentado no artigo 14 da Lei 

10.259/2001, contra acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização, assim 

resumido:
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MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DATNU. PEDIDO 

DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUÍZO DE 
INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE FATO. REEXAME. SÚMULA 267, DO STF. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ATO ILEGAL, 
ABUSIVO OU TERATOLÓGICO. INEXISTÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1 - A turma de origem negou o direito de auxílio-acidente ao autor porque considerou 
ausente a redução da capacidade para a sua atividade habitual, com base na perícia judicial. 
Não haveria como modificar essa conclusão, a não ser pela reanálise da prova.

2 - Com isso, o pedido de uniformização de interpretação de lei não foi admitido pela 
Presidência da TNU., diante da inexistência de questão de direito a ter sua interpretação 
uniformizada.

3 - A decisão não é ilegal, abusiva nem teratológica, pois está em conformidade com 
a súmula 42, da TNU. O objeto do pedido de uniformização é unificar a interpretação dada à 
lei federal, conforme o art. 14 da Lei 10.259/2001, e não verificar o acerto da forma como a 
prova foi examinada na origem.

4 - Não existe direito líquido e certo ao julgamento do pedido de uniformização pelo 
plenário nos casos em que o incidente não preenche as condições de admissibilidade.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço do presente pedido."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como se pode depreender, houve um primeiro laudo pericial que já constatava 
limitação, mesmo assim o julgamento foi convertido em diligência, tendo sido mantida a 
presença de limitação constatada, até elevando a classe de enquadramento.

Entretanto, segundo a turma, no item 7da decisão acima transcrita, tal limitação não 
interfere no exercício laboral, inclusive considerando a “ pouca idade do autor”, o que torna 
clarividente o juízo de valor feito, estabelecendo critérios para concessão do benefício que a 
lei não impõe, à título de exemplo, a idade.

Além disso, a referida TR convencionou a NÃO concessão do auxílio-acidente 
sempre que o grau de redução da capacidade é inferior a 26% (ou seja, quando não se 
enquadram as sequelas na CLASSE 4(26 a 35%), com o fim de não ter suas decisões 
revertidas, criando, assim, uma jurisdição própria (diversa da JURISDIÇÃO UNA 
NACIONAL), que não mais pode ser atacada, por falta de recursos aptos para tal.

[...]
Na verdade, no presente caso, mesmo enquadrando-se na classe 4, tendo ocorrido a 

constatação precisa de 30% de limitação, foi imposto o critério etário e por isso não foi 
concedido, o que e reflete como verdadeira violação da lei, da jurisprudência dominante e 
do que prescreve este tribunal superior.

Nesse contexto, a decisão que inadmitiu o incidente de uniformização, assim como a 
decisão que denegou segurança para que aquele fosse apreciado, deixaram de observar que 
há descrição fática suficiente no acordão de origem, acima explorado, o que possibilita a 
admissão do incidente ou a concessão da segurança para prosseguimento do incidente, que 
possui a única finalidade de uniformização de aplicação de lei previdenciária relativa ao 
benefício auxílio-acidente, a qual deve ser ratificada por este tribunal, através do PUIL 
manejado.

[...]
No julgamento da matéria, restou firmada a
tese, em processo paradigma, de que tal concessão é CABÍVEL e que o nível do dano 

causado e, em consequência, o grau de maior esforço não interferem na concessão do 
benefício, o qual será devido ainda que mínima a lesão.

Ressalta-se que o referido tema foi afetado em sede de demandas repetitivas, o que 
reforça ainda mais a necessidade de observância a tal tese, tendo sido desconsiderado pelo 
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juízo de origem.
Dessa forma, o mencionado benefício previdenciário NÃO pressupõe que a 

incapacidade laboral se dê em grau que impeça o segurado de realizar suas atividades 
laborais, sendo apenas exigido que haja redução na sua capacidade de laborar anterior, o que 
restou evidente no caso em tela, tendo em vista que, com uma limitação de 30% (classe4), 
como a constatada pelo perito médico, inequívoco que o recorrente teve sua capacidade 
laborativa reduzida.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá ser 
feita por meio eletrônico.

§ 3o Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o 
§ 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

(..)
 

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados especiais federais 

direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o dispositivo abaixo:

 

Documento eletrônico VDA36384379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 26/04/2023 16:07:44
Código de Controle do Documento: cbea9364-c5b7-428e-8f68-dc80bbf0e143



Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência 
do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de 
direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência.

 

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe que:

 
Art. 67.
(...)
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas 

que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes normas:
(...)
VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 

compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar 
súmula do Superior Tribunal de Justiça;

 

Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

a) Divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes 
Estados da Federação, acerca da interpretação de lei federal;

b) Quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) Contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça 
Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.
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Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido, ao indeferir o pedido formulado 

em mandado de segurança impetrado pelo requerente, consignou expressamente que “No 

caso em exame, verifica-se que a turma de origem negou ao autor o direito ao benefício 

de auxílio-acidente porque, depois de analisar a prova, concluiu que não existe redução 

para o exercício de sua profissão habitual, como operador de caixa.”.

Como se observa, não se trata de discussão de direito material, mas de direito 

eminentemente processual, mais especificamente, inviabilidade de impetração de 

mandado de segurança ante a necessidade de dilação probatória. Desse modo, por não se 

enquadrar nas hipóteses legais de cabimento previstos na legislação de regência acima 

citada, não merece conhecimento o presente pedido de uniformização. No mesmo 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS TERMOS 
REGIMENTAIS E LEGAIS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
42 DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO.

1. Foi interposto Incidente de Uniformização de Jurisprudência no STJ, com 
fundamento no art. 34, caput, do RITNU, inadmitido pela Turma Nacional de 
Uniformização. Houve novo Agravo contra a decisão que negou seguimento ao Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência, tendo sido recebido e remetido ao STJ, com base no art. 
34, § 3º, do RITNU.

2. Verifica-se nos presentes autos que o requerente não se desincumbiu do ônus de 
realizar o necessário cotejo analítico entre os julgados postos em confronto, o que impede o 
conhecimento do incidente. O requerente limita-se a transcrever ementas dos julgados, o que 
não é suficiente para se constatar similitude fática entre os acórdãos-paradigmas e o 
recorrido. Não demonstrada a divergência geradora do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência, o relator não deve instaurá-lo. No mesmo sentido:

AgInt no PUIL 1.074/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
16/9/2019; AgInt no PUIL 106/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
31/5/2019.

3. Como bem ressaltado pela Turma recursal, ao inadmitir o Pedido de Uniformização 
da parte autora, eventual alteração do julgado representaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado no âmbito do Incidente de Uniformização, nos termos da Súmula 
42 da Turma Nacional de Uniformização ("Não se conhece de incidente de uniformização 
que implique reexame de matéria de fato."), bem como da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.") e da 
Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal ("Para simples reexame de prova não cabe 
recurso extraordinário."), aplicáveis por analogia às Turmas de Uniformização. Para ilustrar: 
AgInt no PUIL 929/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6/5/2019; 
AgInt no PUIL 546/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/4/2019.

4. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.
(PUIL n. 1.395/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

11/12/2019, DJe de 26/2/2020.)
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PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 
DE LEI. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. QUESTÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL. EXAME. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo de uniformização 
de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas recursais ao crivo do Superior 
Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais da Fazenda Pública, restringe-se a 
questões de direito material, quando as turmas de diferentes estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade a súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

2. A controvérsia sobre a norma que disciplina critérios de correção monetária e juros 
de mora, em condenações impostas à Fazenda Pública, possui natureza eminentemente 
processual. Precedente da Primeira Seção: AgInt no PUIL 1204/PR, rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/10/2020.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL 2.288/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 15/02/2022, DJe 21/02/2022)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIREITO MATERIAL. ANÁLISE. AUSÊNCIA. 
DESCABIMENTO.

1. A teor do disposto no art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal, dirigido a esta Corte, quando a orientação 
acolhida pela Turma Nacional, em questões de direito material, contrariar súmula ou 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

2. Hipótese em que o pedido de uniformização de jurisprudência não foi conhecido 
pela TNU por fundamento eminentemente processual (reexame de provas).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL 298/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 13/12/2017, DJe 22/02/2018)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.330 / PB
Número Registro: 2022/0369854-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001788020214900000

Sessão Virtual de 10/05/2023 a 16/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ECILDO LUCAS LIMA DA SILVA
ADVOGADOS : WILSON RIBEIRO DE MORAES NETO - PB015660

JORDANA MENEZES PARENTE - PB023848
LÍDIA ALMEIDA OLIVEIRA - PB026952

REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECILDO LUCAS LIMA DA SILVA
ADVOGADOS : WILSON RIBEIRO DE MORAES NETO - PB015660

JORDANA MENEZES PARENTE - PB023848
LÍDIA ALMEIDA OLIVEIRA - PB026952

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2023 a 16/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de maio de 2023
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